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TERMo oa REFERÊr.rcra

1.0. DO OB.fEtO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: contrataÇão de Empresa
especiali-zada em serviços de apoio técnlco, manutenção das aÇÕes em Saúde e elaboração dos
instrumentos de Gestão do Fundo Municipal de Saúde do MunicÍpio de Duas Estradas - pB, durante
o exercício financei-ro de 2025.

2.0. .rusuFrcATrvÀ
2.1. Para a contrataÇão:
2,L,L. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especifi-caçÕes técnicas e informaçÕes complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica* Contratação de Empresa especializada em serviços de apoio técnico, manutenção das açÕes em
Saúde e elaboração dos instrumentos de Gestão do Eundo Municipal de Saúde do Muni-cípio de Duas
Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025 , consideradâ oportuna e
imprescindivel, bem como relevante medida de lnteresse púb1ico; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de açôes continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos prograraados, observadas as diretrizes ê
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERvrÇO
3.1. As característj-cas e especificâÇões do objeto da referida contrataÇão sàor

especiaiízada, a vigilância em saúde, assistência farmacêutica e as
s e monitoramento no MunÍci o de Duas Estradas - PB.

4.0. DO TRÀT.EI'{ENTO DIFERENCTÀDO PÀR,A ME/EPP
4. l. Salienta-se que na referida contrat.aÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
simpliflcado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contj-das nos Àrts. 41 e 48, da Lei Complementar no 723/2006, visto estar presente a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1egal: Licitação dispensávef - Art. f5, I,
da Lei Federal no 14.133/2L.
4.2. No processo, porLanto, deverá ser considerado preferencia.Imente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigente.

5.O. DÀS OBRIGÀçôES DO COrgIRAÍÀlÍrE
5.1. Efetuar o pagamento rel-ativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cl-áusulas do contrat-o;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fj-e} execução dos serviços
cont ratados i
5.3. Notificar o Ccntrat-ado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qual-idade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de suas
r:esponsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vj-gente, especialmente para acompanhar e fiscafizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes â

essas atribuiçÕes.

6.0. DAS OBRrGàÇõES DO COilrrRÀTÀDO
6,1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâm.etros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relaclonada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer títu1o, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
6,3. Manter preposto capacitacio e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
contrato, que o represênte integralmente em todos os seus atos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os
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esciarecimerrtos solicitados ;

vÇru
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CODI«) DISCRIÍ.IINAçÀo
PrestaÇâo de serviÇos técnicos no planejamento e manutenÇão das açÕes e
serviços públicos de saúde e o sistema DIGISUS a plataforma de lnserÇão de
informações dos instrumêntos dê gestão, podendo abranger a atenÇão primária

UNIDÂDE

MêS
QUANTIDADE

10
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6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgão i.nteressado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste i
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
todas as condiÇÕes de habilitação e qualificação exigidas no respectj-vo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos nêcêssários, sêmprê que solicitado.
6.8. Efetuar a exeeução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local- constantês no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substi-tuj-r, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execuÇão ou de materi-ais nela empregados.

7.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
1.1. Os prazos máximos de inici-o de etapas de execução e de conclusão do objeto da
contrataÇâo, que admite prorrogação nas condiÇões e hipóteses previstas na Lei L4.1-33/2L,
estão abaj-xo indicados e serão conslderados da asslnatura do Contrato ou equi-valente:

. Início: Imediato;

. Conclusão: 10 (dez) meses,
A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipótesês e nos
termos dos Arts. 105 a 1-14, da Lei 14.733/2L.

8.0. DO REÀJUSTS DOS PREÇOS

8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da daLa da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusáo Iógica.
8.3. Para o rêajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal compfementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviÇos forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o ú]timo indice conhecido. cabendo a correÇão de cálculo quando
publicado o indice definitivo.

serviço prestado no periodo, devendo ai-nda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão aegativa de DébÍtos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF,

certidão negatj-va de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ 9UÀÍ,rFrCAçÀO rÉCNrCa
13.1 A emprêsa licitante deverá apresêntar atestado de capacidade técnica, fornecido pÔr

pessoa juridica de Direito Púb1ico ou de Direj-to Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11. O. DO CRrúRrO DE ACErrÀção Do oB.lETo
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇões de adimplêmento das

obrigações pactuadas, os procedimêntos e condições para receber o seu objeto pelo Contratantê
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇõês do Art. 140, da Lei 14.L33/2L.
11.2. por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

(quj-nze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detafhado de receb.imento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partês, apenas após o decurso do prazo de

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo êm casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DA GESrÂO E FrscÀrrzÀçÃo DA EXECUÇÃO DO CONTRÀTO

L2.L. A Gestão do instrumento contratuaf sêrá de competência do Gestor do contrato designado'
72.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal rêsultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regulari
c) Atestar a Nota de EmPenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipaf) e trabalhi
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaÇÕes da contratada, êil espêcial
pertinentes a valores do cOntrat6 e prazos, Submetendo*os à autOridade comoetente; -^'@

1.1
7.2
a

9. O. DÀS COIIDrÇõES DE PÀCâ]IENTO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo reqular. da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver díscriminado deta.Ihadamente o objeto do

da

ffit"*idLUl
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0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e
anotaÇôes da fiscalizaÇão contratual, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado , conforme previsto no contratoi
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no
processo licitatório e pactuadas no coot.ratoi
h) Quando da proxÍmidade do encerramento da vigência contratual, consultar,
hábi-1, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a rêspêctiva prorrogaÇão;
i) Executar .lustificat.ivâ Técni-ca e Estudo dê Compatibilidade do PreÇo que ensejarão osajustes e/ou renovação do contrato; ê
j) rnformar à área requisitante, em prazo hábi-l, quando prever ou verificar necessidade
de mocio promover acréscimos, supressões e/ou outras alteraçÕes no objeto do contrato,
12.3' A fiscalização e o acompanhamenLo do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do contrato,
nos termos do artigo 1L'l da Lei no 74.L33/21, será de competência do Fiscal do Contrato
designado,
12.4. Compete, ainda, ao fiscal desiqnado o cumpri-mênto das seqruintes obrigraçôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as di-sposições regulamentares do serviço e as cláusul-as
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrôncias qualitativas e/ou quanti-tativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraçÕes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referêncla;
d) Efetuar a validaçâo dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências i
e) Aval-iar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade. modalidade
de recebimento dos docimentos, tarifas dos servi-ços e demais informações que se fizerem
necessárias);
g) Manler permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observânci-a dos princípios e preceitos
consubstanciados na LeÍ n' 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, sug'estões e reclamaçÕes dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalizaçào,
l-evando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conheciment<>
referentes ao serviço prestado;
j) lntervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçÕes previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualídade do serviço, recebêr, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (tri-nta) dias, das providências
+^-^!^^. ^LU]LLÔUA-, g

l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÀO T NO RECEBTMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamênte, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

casc negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatament.êi ê,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusJ-ve perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçÕes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência destar não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
arL. 120 da Lei no 14.133, de 202L.

13. O. DÀS SÀr,rÇõES ADMTNTSTRÀTI\/AS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
Iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.733/21

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao respon-sáve1
administrativas previstas nos inclsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do re

no
e

prazo
serão
t63,
pela

aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos defini-dos nos Arts. 156 a
do mesmo diploma iegal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente
infração adminÍstrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nào se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírqu1a cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injust.ificado na execução do
objeto da contt:ataÇão; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraçÕes administratlvas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da AdministraÇâo Pública direta e indireta do ente federativo que tivêr
pelas infraçÕe
ferido Art, 155

idade

S

quando não se justlflcar a imposição de penalidade mais girave; e - declaração de i
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de
êntes federativos, pelo prazo de cinco anos,
administrativas previstas nos incisos VIIl, Ix, x,
cono pelas infrações administrativas previstas nos

aplicada ao responsáve1 Pelas i
XI e XII do caput do referido Art. 1

incisos II, III, lV, V, VI e VII aput
dc mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais qrave que a sanção

e,r*
no

Impresso por convidado em 07/08/2025 11:40. Validação: BD72.A78D.C69C.1B84.EDCA.B3EF.FD3B.45EB. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 30426/25. Data: 13/03/2025 15:08. Responsável: Luis C. M. da Silva.

16

16



§ 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇões previstas na Lei
r4.L33/2r-
L3.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15
comunicaçâo ao Contratado, sêrá automaticamente descontado da primeira parcêla do
que o ContrâLado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0. DÀ COMPEITSÀçãO FrNÀlICErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumênto, e
Contratado não tênha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitj-da a Ção
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serâo cal-culados com utilj-zação da seguinte fó::mula: EM : N x VP x Tt onde: EM : encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo Tx : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oü, na sua fafta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utillzado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legisiaçâo então em vigor.

Estradas - PB, 12 de Fevereiro de 2025.

Si
Agente de Planej

=
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PREFEITI'R.A MT'NICIPÀT DE DUÀS ESTRJâDÀS

GABINETE DA PREFEITÀ

TERMo pu nsFERÊNcra - aenovaçÃo

OBJETO: Contratação de Empresa especializada êm serviços de apoio técnico, manutenÇão
açÕes em Saúde e elaboração dos instrumentos de Gêstão do Fundo Muni-cipa1 de Saúde
Munícípio de Duas Estradas - PB, durante o exercício financeiro de 2025.

das
do

2.O
2.L

1 .0. DO TERMO DE REE'ERÊI{CIA
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os efementos necessários e suficienl--es, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

DA APRO\IAÇÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.L33/2Lz

t'Art. 6" Pat:a os f ins desta Lei, considêra*sê.'"
(...)
xxÍIÍ - termo de referência: documento necessário
pdrd a contrataÇão de Õens e serviçc,s, Çue deve
conter os seçruintes parâmetros ê e-lementos
descritivos: "

A eJ-aboração do termo de
os elementos necessários
objeto da licitação.

referêncj-a, a partir dos estudos técnícos preliminares, deve conter
e suficientes, com nivel de precisão adêquado, para caracterizar o

Myllena Nayara Leandro Nunes
Pre feita

Ç.2*- 6)

Duas Estradas - PB, 7)-t4-Eevereiro de 2025.-ffir-
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